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PROJETO DE LEI
10/11/2021

Institui o Dia do Biotecnologista no Estado do Ceará.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica instituído o Dia do Biotecnologista no âmbito do Estado do Ceará, a ser comemorado,
anualmente, no dia 30 do mês de junho, passando a integrar o Calendário Oficial do Estado.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem o objetivo de instituir o Dia do Biotecnologista no âmbito do Estado do Ceará
a ser comemorado, anualmente, no dia 30 de junho.

A biotecnologia é responsável por gerar impactos diretos e indiretos na qualidade de vida das pessoas por
meio das suas aplicações nas áreas de indústria, agropecuária, saúde humana e meio ambiente.

O Biotecnologista é o profissional que trabalha com a manipulação de material biológico, visando
melhorar a qualidade de alimentos, produzir medicamentos ou tornar mais eficaz o tratamento de
doenças.  Na prática, é comum vermos esses profissionais atuando no:

• Controle de crescimento microbiano em indústrias farmacêuticas e alimentícias;

• Pesquisas sobre os efeitos de medicamentos e substâncias químicas em células humanas;

• Pesquisas e estudos relacionados ao melhoramento genético;

• Desenvolvimento de maneiras para combater micro-organismos e bactérias que podem ser prejudiciais
ao ser humano;

• Pesquisas para encontrar novos tipos e variedade de plantas, mais resistentes;

• Avaliação e prevenção de contaminação de solo e água;

• Aprimoramento técnico no combate de pragas e doenças em lavouras e rebanhos;
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• Estudos e pesquisas para a utilização de micro-organismos na produção de bens e produtos úteis para a
população;

• Desenvolvimento de processos biotecnológicos para o aprimoramento da agricultura; e

• Estudos relacionados ao uso de microrganismos na produção de vacinas e medicamentos.

Vale destacar que diante do atual quadro pandêmico, foram biotecnologistas que desenvolveram a vacina
contra a COVID-19 durante a corrida global para encontrar uma imunização contra o novo coronavírus,
que já infectou quase um milhão de cearenses e matou quase 25.000 até agora. Portanto, torna-se
imprescindível homenagear e reconhecer essa importante profissão que cresce a cada dia no nosso
Estado.

Assim, o Dia Mundial do Biotecnologista é comemorado em 30 de junho, por conta da data de
aniversário de Paul Berg, que foi considerado como o pai da biotecnologia moderna.

Em meados da década de 70, com o progresso dos primeiros procedimentos usados pela engenharia
genética, foi fabricado o primeiro indivíduo com sua genética modificada: a bactéria Escherichia coli,
resistente ao antibiótico Canamicina. Esse feito permitiu que Paul conquistasse o Prêmio Nobel em 1980
(pois ele foi o condutor da pesquisa). Através desse feito foram fortalecidas as técnicas do DNA
recombinante e posteriormente originado a "Biotecnologia Moderna".

Ante a relevância dos serviços prestados pelos referidos profissionais, o Deputado proponente conta com
o apoio dos ilustres Pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 10 de novembro de 2021.

AUDIC MOTA
DEPUTADO ESTADUAL

PSB

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 565/2021

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

MATÉRIA: INSTITUI O DIA DO BIOTECNOLOGISTA NO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

P A R E C E R

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 565/2021

, que “INSTITUI O DIA DO BIOTECNOLOGISTA NO ESTADO DODeputado AUDIC MOTA
CEARÁ.”

 

DO PROJETO
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Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º Fica instituído o Dia do Biotecnologista no âmbito do Estado do Ceará, a ser
comemorado, anualmente, no dia 30 do mês de junho, passando a integrar o Calendário
Oficial do Estado.

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou que:

A presente proposição tem o objetivo de instituir o Dia do Biotecnologista no âmbito do Estado do Ceará
a ser comemorado, anualmente, no dia 30 de junho.

 

A biotecnologia é responsável por gerar impactos diretos e indiretos na qualidade de vida das pessoas por
meio das suas aplicações nas áreas de indústria, agropecuária, saúde humana e meio ambiente.

O Biotecnologista é o profissional que trabalha com a manipulação de material biológico, visando
melhorar a qualidade de alimentos, produzir medicamentos ou tornar mais eficaz o tratamento de
doenças.  Na prática, é comum vermos esses profissionais atuando no:

• Controle de crescimento microbiano em indústrias farmacêuticas e alimentícias;

• Pesquisas sobre os efeitos de medicamentos e substâncias químicas em células humanas;

• Pesquisas e estudos relacionados ao melhoramento genético;

• Desenvolvimento de maneiras para combater micro-organismos e bactérias que podem ser prejudiciais
ao ser humano;

• Pesquisas para encontrar novos tipos e variedade de plantas, mais resistentes;

• Avaliação e prevenção de contaminação de solo e água;

• Aprimoramento técnico no combate de pragas e doenças em lavouras e rebanhos;

• Estudos e pesquisas para a utilização de micro-organismos na produção de bens e produtos úteis para a
população;

• Desenvolvimento de processos biotecnológicos para o aprimoramento da agricultura; e

• Estudos relacionados ao uso de microrganismos na produção de vacinas e medicamentos.

Vale destacar que diante do atual quadro pandêmico, foram biotecnologistas que desenvolveram a vacina
contra a COVID-19 durante a corrida global para encontrar uma imunização contra o novo coronavírus,
que já infectou quase um milhão de cearenses e matou quase 25.000 até agora. Portanto, torna-se
imprescindível homenagear e reconhecer essa importante profissão que cresce a cada dia no nosso
Estado.
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Assim, o Dia Mundial do Biotecnologista é comemorado em 30 de junho, por conta da data de
aniversário de Paul Berg, que foi considerado como o pai da biotecnologia moderna.

Em meados da década de 70, com o progresso dos primeiros procedimentos usados pela engenharia
genética, foi fabricado o primeiro indivíduo com sua genética modificada: a bactéria Escherichia coli,
resistente ao antibiótico Canamicina. Esse feito permitiu que Paul conquistasse o Prêmio Nobel em 1980
(pois ele foi o condutor da pesquisa). Através desse feito foram fortalecidas as técnicas do DNA
recombinante e posteriormente originado a "Biotecnologia Moderna".

Ante a relevância dos serviços prestados pelos referidos profissionais, o Deputado proponente conta com
o apoio dos ilustres Pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“ . Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,Art. 25
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“ex vi legis”

 

“ . O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seuArt. 14
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
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sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta
Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

“ . Cabe a iniciativa de leis:Art. 60

I – aos Deputados Estaduais”

 

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas).

 

Vale ainda trazer a baila o disposto no art. 88, incisos III e VI do mesmo diploma legal:

“ . Compete privativamente ao Governador do Estado:Art. 88

 

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do  e da Poder Executivo administração
 na forma da lei; ”estadual

 

 

A Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em questão, uma
vez que     INSTITUI O DIA DO BIOTECNOLOGISTA NO ESTADO DO CEARÁ.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise,não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo  não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do,
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitaram o princípio da Unidade da Federação.

 

Por conseguinte, o presente projeto de lei, encontra-se em sintonia com os ditames constitucionais, não
havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.
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No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“  O processo legislativo compreende a elaboração de:Art. 58 -

III – leis ordinárias;”

 

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“ . As proposições constituir-se-ão em:Art. 196

  II – projeto:

  b) de lei ordinária;

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com
a sanção do Governador do Estado; ”

 

CONCLUSÃO

 

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer  àFAVORAVEL
regular tramitação da presente propositura legal, por se encontrar em perfeita sintonia com o que
preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60,
inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96).

     

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada FERNANDA PESSOA

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

14 de 24



I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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INSTITUI O DIA DO BIOTECNOLOGISTA NO ESTADO DO CEARÁ

 

AUTOR: DEP. AUDIC MOTA

 

-I-

RELATÓRIO

 

Trata-se de parecer sobre o Projeto de Lei n.º 565/2021, de autoria do Exmo., Dep. Audic Mota, que “
”.Institui o Dia do Biotecnologista no Estado do Ceará

 

Importante salientar que o presente parecer tem por análise fundamental à admissibilidade e
constitucionalidade da matéria em aspecto formal, se há confrontações com a Constituição Federal, ou
Constituição Estadual que ordenam juridicamente o Estado do Ceará, bem como as leis ordinárias
vigentes no Estado.

 

Dito isto, este é o relatório.

 

-II-

ANÁLISE
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Primeiramente, vê-se que o presente projeto possui parecer favorável para tramitação da procuradoria da
Assembleia Legislativa nas fls. 7-11., ademais, passamos à análise da admissibilidade e
constitucionalidade da matéria.

 

A iniciativa para propositura de leis encontra-se fundamentado no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, no tocante aos Deputados Estaduais, e no art. 58, inciso III, no referente aos projetos de leis,
também pertencente a Constituição do Estado, observa-se abaixo:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

(...)

Art. 60 Cabe a iniciativa de Leis

I – Aos Deputados Estaduais;

 

Na mesma toada, o Regramento Interno nos Art. 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do R.I da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, vejamos:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – Projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Ultrapassada à análise formal da iniciativa da proposição, passaremos à análise da constitucionalidade do
projeto de indicação.
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Primeiramente, ressalta-se que autor realizou observância da autonomia do Entes Federativos,
fundamentado no art. 18 da Constituição Federal, vejamos:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

 

Neste sentido, é possível perceber que o presente projeto resguardou a competência Estadual, prevista no
art. 25, §1º da CRFB, veja-se:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Havendo o Projeto de Lei observado todos os ditames constitucionais, só sendo possível pelo meio
proposto, conforme o disposto no Art. 58, III, art 60, inciso I, da Constituição Estadual, bem como o art.
206, II do R.I, sendo assim, a matéria não possui impeditivos para tramitação na Casa Legislativa.

 

Ante o exposto, e observado os ditames Constitucionais atinentes, tem-se o PARECER FAVORÁVEL.

 

-III-

VOTO

 

Conclui-se, portanto diante das considerações expostas na análise, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei n.º 565/2021.FAVORÁVEL

 

Dito isto, este é o parecer.

DEPUTADA FERNANDA PESSOA
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

DE LEI NÚMERO QUINHENTOS E SETE

JNSTITfl O DIA
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATWA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica instituído o Dia do Biotecuologista no âmbito do
comemorado, anualnjent; no dia 30 do mês de juniio, passando a integrar
Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.

Ari. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçào.
Art. 3.° ~içam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO »IQ4SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

21 de dezembro de

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
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DE!’. DANNIEL OLIVEIPÀ
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DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁPJO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRJO
DEP. ÉJrncj, AMORIM
3~ SECRETÁpJ~
DE!’. AR LUIZ HENRIQUE
4.° SECREj’~4pj~j

Estado do Ceará, a ser
o Calendário Oficial de

CEARÁ, em Fortaleza,

e

o.

‘b’2~

DO IJIOTECNOLOGISTA NO

E....
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